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O ensaio surge do estudo sobre as publicações de Carl Schmitt ensejadas pela desconstrução e reconstrução de conceitos do estado de exceção formalizados, bem como, a discussão sobre a teoria pura do direito de Hans Kelsen e o papel do Presidente do Reich schmitiana a partir de questionamentos e argumentações levantadas na abertura da caixa de Pandora contemporânea. O que está em questão e representa o eixo indispensável surge a partir do debate Schmitt versus Kelsen sobre quem é, e quem deve ser o guardião da Constituição; e, nesta dimensão, então, o questionamento deveria sê-lo a justiça constitucional (Kelsen) ou uma figura popularmente ungida (plebiscito), nominadamente, um Reichspräsident ou Führer (SCHMITT, 2009). A origem da Constituição social democrata e o sistema constitucional que surge, conforme Bonavides (2004), como uma expressão elástica e flexível, que nos permite perceber o sentido da dimensão da Constituição, tanto como em seu aspecto jurídico, quanto político. Schmitt (2007) se assegura na perspectiva de que o perfil do guardião da Constituição melhor se encontrava à parte do mundo legal, residindo em uma zona limítrofe, cinzenta e sinuosa, localizada entre a política (fenômeno pré-jurídico) e o direito propriamente dito (direito posto). Em contrapartida, encontramos em Kelsen (2003) a crítica de forma favorável à instauração de um Tribunal exclusivo para cuidar da guarda constitucional, visto que, na visão de Kelsen, transformar o Presidente do Reich no único defensor da Constituição implicaria uma violação às normas da Constituição. Os estudos de Schmitt (2009) teve lugar à afirmação nem sempre expressa da política sobre o direito (governo dos homens) e, no caso de Kelsen, do direito sobre a política (governo das leis).  Dessa forma, este foi argumento suficiente para Schmitt atacar Kelsen (2003) quando este pretendeu que a soberania pudesse caber ao direito (Estado), e não a política (soberania) tal como propunha Schmitt. Nesse sentido, a determinação pontual de quem decide é o que realmente importa para a realidade da vida jurídica e isto, certamente, não pode ser determinado por uma norma, como sugere Kelsen em sua teoria escalonada do ordenamento jurídico, senão, diria Schmitt (2007), que à base de tudo estaria uma vontade humana e, em suma, uma decisão. Portanto, quando Schmitt (2009) estabelece que a soberania seja o poder máximo e que, ademais, é juridicamente independente, e não uma derivação de qualquer outra instância. Como podemos nos tornar dignos do que nos acontece, mesmo nos momentos mais difíceis, quando por exemplo sofremos uma grande perda, quando somos afetados por maus encontros que nos despotencializam tornando-nos tristes, ou quando somos devastados pelos horrores de uma guerra, de um estado de exceção (GUEDELHA, 2013).Pensar em um mundo tolerável em que as barreiras de um estado de exceção possam ser superados oportunizados pela decisão do soberano seria possível? Como? E de que maneira, “se a exceção não só procede a norma, mas sendo uma ruptura, e a esclarece – assim como esclarece a normalidade em geral: “somente a conscientização do dualismo inerente ao mundo do ser torna inteligível a contingência”. Consequentemente, a ideia somente se faz visível na contingência” (BRANCO, 2011, p. 106). Nesse sentido, o mito da Caixa de Pandora recebe a incumbência metafórica de assumir na contemporaneidade os fatos que transpõe, rompe, esclarece, conscientiza trazida no cenário mundial pelo drama dos refugiados, ataques terroristas em Londres e Paris, no cenário nacional o impeachement da presidente Dilma, o desastre ambiental em Mariana, casos de estupro coletivo, violência doméstica contra a mulher, discriminação contra afro-descentes dentre tantos outros casos. Assim: “Caixa de Pandora é uma expressão utilizada para designar qualquer coisa que incita a curiosidade, mas que é preferível não tocar (como quando se diz que “a curiosidade matou o gato”). Tem origem no mito grego da primeira mulher, Pandora. Para castigar o homem, Zeus ordenou que se modelasse uma mulher semelhante às deusas imortais e que enchessem seu coração de artimanhas, imprudência, ardil, mentira e astúcia. Por tudo isso, ela recebeu o nome de Pandora (“a que possui todos os dons”). E da forma mais perfeita e eficaz fez-se o malefício. Pandora abriu um grande vaso que trazia como presente de casamento ao marido e, de dentro, escaparam todas as maldições que assolam o planeta. Pandora ainda tentou fechá-lo, mas era tarde demais: só a esperança permaneceu presa junto à borda da caixa. A única forma do homem para não sucumbir às dores e aos sofrimentos da vida. Assim, essa narração mítica explica a origem dos males, trazidos com a perspicácia e astúcia “daquela que possui todos os dons”. Deste mito ficou a expressão caixa de Pandora, que se usa em sentido figurado quando se quer dizer que alguma coisa, sob uma aparente inocência ou beleza, é na verdade uma fonte de calamidades. A esperança pode também ter uma conotação negativa, pois pode minar as nossas ações, fazendo-nos aceitar coisas que deveríamos confrontar. Mas de qualquer forma, o mágico desta lenda está no papel desempenhado pela esperança. Na caixa de Pandora ainda resta a última bondade não destruída por nosso egoísmo e ambição. Uma maneira lúdica de nos mostrar o caminho da redenção (GARCIA, 2016)”. E diante da abertura da caixa de Pandora hodierna, “somente erguendo o véu que cobre essa incerta podemos chegar a compreender o que está em jogo na diferença – ou na suposta diferença – entre político e o jurídico e entre o direito e o vivente” (AGAMBEN, 2004, p. 12). Desse modo, para Schmitt “a ideia jamais encara plenamente, ou não é transferida na sua totalidade à realidade (...) a transposição de um ideal para o plano real resulta sempre em algo diferente da ideia originária” (BRANCO, 2011, p. 172). Assim no estado de exceção surge o questionamento sobre que, guarda a Constituição, e no debate entre Carl Schmitt e Hans Kelsen sobre quem deveria ser o guardião da Constituição, dentro de um enfoque teórico schimitiano apresenta-se como antiliberal, em que o conceito de direito tem um caráter decisionista (exceção) a norma é, pois, um meio, assim a noção de Constituição é decisão que dá forma ao Estado, e a democracia se traduz na igualdade e unidade política (povo e soberania), e o conceito de soberania consiste na decisão de sobre as questões políticas, em especial o estado de exceção cabe ao guardião da Constituição e este é o Presidente do Reich (AGAMBEN, 2004).Enquanto que, para Hans Kelsen, o guardião da Constituição, em seu enfoque teórico defende a racionalidade normatividade (princípio da pureza) que tem o conceito de direito, o qual é de natureza positivista, e considera a Constituição o degrau mais alto que a norma jurídica alcança no discurso kantiano sendo que a democracia é sinônimo de liberdade, com a livre participação, o debate e a conciliação de interesses da sociedade, a soberania rege-se por ordenamento jurídico próprio, e o guardião da Constituição é o Tribunal Constitucional (AGAMBEN, 2004).Todo o poder é estabelecido em favor do governados e o conteúdo da soberania é colocado exclusivamente na legislação como expressão da vontade geral (...) sendo a soberania o exercício da vontade geral, que não pode ser transmitida, ela é inalienável, indivisível, insuscetível de representação ou limitação (SOLON, 1997) Nesse sentido, a caixa de Pandora contemporânea ao ser aberta traz o jogo entre a linguagem, a fantasia, o real e a metáfora: Mesmo no mito, na linguagem, no culto há sempre uma brincadeira, um jogo transformador, imaginativo, um espírito fantasista. No mito e no culto é que se tem a origem das grandes forças do processo civilizatório, como a troca, escambo e comércio, direito e ordem, poesia e ciência. Na linguagem também há toda uma ludicidade, já na designação das coisas pensadas e materiais, do mesmo modo, no desenvolvimento do diálogo, que chega a revelar, em pontos de alto refinamento, a força da ironia (CARNIO) O jogo está, ainda, no inabalável terreno da busca da verdade. Com o jogo parresiástico verificamos exatamente isso, pois a parresía, enquanto a fala franca que explicita a coragem da verdade naquele que fala e assume o risco de dizer, a despeito de tudo, toda a verdade que pensa, sendo a só tempo a coragem do interlocutor que aceita receber como verdadeira a verdade ferina que ouve, não é originariamente uma técnica ou uma profissão, embora haja muitos aspectos técnicos nela. Ela é um jogo, uma atitude, em que o éthos encontra sua veridição na palavra do paresiasta e no próprio jogo da parresía (FOUCUALT, 2011, p. 25 apud CARNIO). Para tanto, nesse jogo entre o estado de exceção e a teoria pura do direito Kelsen (2003) embora positivista, não concebia a soberania como uma característica do poder do Estado, mas sua concepção normativista só poderia considerar a soberania como um atributo do Estado enquanto ordem jurídica suprema, o que o aproxima da soberania do direito de Krabbe. Para Carl Schmitt (2009) as violações da Constituição podem ser solucionadas por um poder político máximo, situado acima de todos os outros (que seria, no caso, o soberano do Estado), ou por um órgão que não é superior aos outros, mas tem função de coordenar os poderes, ou seja, um “pouvoir neutre”. Entretanto, o debate entre Schmitt e Kelsen é possível extrair duas concepções de estruturação da política, do direito e, em suma, do Estado. Assim, seria representado por preceitos democraticamente construídos ao longo do tempo e que serviriam como ponto de estabilidade para o desenvolvimento das instituições e de amparo para os dias mais difíceis diante da abertura da caixa de Pandora. Nesse sentido, seria possível pensar um horizonte em que as soluções autoritárias ou ditatoriais proliferem; ou seja, que sob a ideia democrática de realização da democracia política ligada a instituições e formalidades, que sob o pretexto das melhores e mais bem intencionadas mentes operantes por meio de razões míticas, seja, tarde demais, desvelada a sua essencial desvinculação e desapreço tanto à democracia quanto às liberdades.
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